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Excelentissima Senhora
Presidente da Assembleia da Republica

N/Ref2: 9 23/62 - CEOP Data: 02.11.2011

ASSUNTO: Projecto de Lei 81/XlI/12 (PS) - “Procede a 2.2 alteracdo ao Decreto-Lei n.°
23/2010, de 25 de Marco, alterado pela Lei n.° 19/2010, de 23 de Agosto, que
estabelece o regime juridico e remuneratério aplicavel a energia eléctrica e
mecanica e de calor util produzidos em cogeracéo, transpondo para a ordem
juridica interna a Directiva n.° 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 11 de Fevereiro".

Para os devidos efeitos, junto envio a Vossa Exceléncia o Parecer referente ao Projecto de
Lei 81/XIl/12 (PS) que, na reunido desta Comissao, realizada em 02 do corrente, foi
aprovado por unanimidade, verificando-se a auséncia do BE e do PEV.

Com os meus melhores cumprimentos,

o /——————fl C

Luis Campos Ferreira
Presidente

Comisséo de Economia e Obras P(blicas
Assembleia da Republica - Palacio de S. Bento - 1249-068 LISBOA
Tel. (351) 213 919 501 * Fax (351) 213 917 438 * email: comissao-economia®ar. parlamento. pt
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Procede a 2% alterag8o ao Decreto-Lel n.® 23/2010, de 25 de Margo, alterado pela Lei n.°
19/2010, de 23 de Agosto, que estabelece o regime juridico e remuneratorio aplicdvel & energia
eléctrica e mecénica e de calor Util produzidos em cogeragéo, transpondo para a ordem juridica
interna a Directiva n.° 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro.
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PARTE | - CONSIDERANDOS

O presente projecto de lei comega por enumerar alguns dos principais objectivos da
necessaria politica energética:

-~ Redugéo da dependéncia energética face ao exterior, aumentando a capacidade de
produg¢do endogena;

- Aumentar da eficiéncia energética e redugéo das emissées de CO2;

- Redug&o do custo da energia e aumento a qualidade de servigo, através do aumento
da concorréncia nos segmentos da produgéo e comercializag&o;”

Seguindo depois pelo enunciar das reconhecidas vantagens inerentes ao processo de
produgao de energia eléctrica habitualmente deminado por Cogeragéo:

“Reconhecemos que a cogeragdo pode ser um importante instrumento de eficiéncia
energética, permitindo o aproveitamento do calor. Neste sentido, defendemos a
promogao da cogeragdo enquanto meio para atingir altas eficiéncias energéticas e
reduzir a utilizag&o de energia primaria, tanto no tocante a indtstria como ao “district
heating and cooling” em meios urbanos mais densos. Importa referir, sempre que os
parametros dos processos o permitirem, a cogeragdo deve ser incentivada.”

‘A cogeragao dimensionada correctamente traduz-se numa significativa poupanga de
energia e justifica-se por isso a sua vigorosa promog&o.”

O projecto de lei ora analisado, da autoria do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
apresenta ainda um conjunto de pressupostos de caracter opinativo em torno da
Cogerag&o e vem ent&o propor a segunda alteragio ao Decreto-Lei n.° 23/2010, de 25
de Marco de 2010 (alterado pela Lei n.° 19/2010, de 23 de Agosto).
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No que diz respeito as alteragbes apresentadas, a nota técnica apresenta um
excelente quadro comparativo que devera servir para uma correcta compreensdo do
que esta a ser proposto e que aqui se reproduz no que as artigos ou pontos sujeitos a

alteracéo diz respeito:

DL 23/2010 (verao consolidada com a Lei 19/2010) PJL 81/XIll
Artigo 4.°
Modalidades de regime remuneratorio da
produg&o em cogeragao Artigo 4.°

1 - A producso em cogeragdo licenciada nos
termos do presente decreto-lei & associada
uma-das seguintes modahdades de regime
remuneratorio:

by A modalidade especial, aplicavel a
cogeradores cujas instalagbes tenham uma
poténcia eléctrica instalada inferior ou igual a
100 MW e acedam ao licenciamento da
instalagdo apos prévia obtengao de ligagao a
rede eléctrica de servico publico (RESP), nos
termos previstos no Decreto-Lei n.° 312/2001,
de' 10 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.233-A/2005, de 16 de Fevereiro.

2-Na modalidade geral, a remuneragdo da
energia  fornecida pelos cogeradores é
efectuada através de:

e):Um prémio de,vparticipagéo nomercado
definido como uma percentagem da tarifa de
referéncia, quando se trate de instalagdes
com uma poténcia instalada inferior ou igual a
100 MW. '

1—1[..]

b) A modalidade especial, aplicavel a
cogeradores cujas instalagbes tenham uma
poténcia eléctrica instalada inferior ou igual a
20 MW e acedam ao licenciamento da
instalagdo ap6s prévia obtengédo de ligagéo a
rede eléctrica de servigo publico (RESP), nos
termos previstos no Decreto-lei n.°312/2001,
de 10 de Dezembro, alterado pelo Decreto-lei
n° 33-A/2005, de 16 de Fevereiro.

2—[...]

e) Um prémio de participagdo no
mercado definido como uma percentagem
da tarifa de referéncia, quando se trate de
instalagbes com uma poténcia instalada
inferior ou igual a 20 MW.

Artigo 5.°
Durag&o do beneficio da tarifa de referéncia e
dos prémios

1 - Sem prejuizo do disposto no numero
seguinte, a tarifa de referéncia, o prémio de
eficiéncia e o prémio de _participagdo no
mercado vigoram durante os primeiros 120
meses apos-a entrada em exploracdo da
instalacdo de cogeragao, sendo este periodo
prorrogado pela DGEG, por 120 meses, a
pedido do cogerador, desde que a unidade de
cogeragdo  cumpra o0s requisitos de
classificagéio previstos no artigo 3.° e nas
condicoes de aplicagdo. de uma tarifa de

Artigo 5.°
[.]

1— A tarifa de referéncia, o prémio de
eficiéncia e o prémio de participagdo no
mercado vigoram durante os primeiros 120
meses ap6s a entrada em exploragéo da
instalag@o de cogeragdo, sendo este periodo
prorrogado pela DGEG, por 120 meses, a
pedido do cogerador, desde que a unidade de
cogeragdo cumpra oO0s requisitos de
classificagdo prevista no artigo 3.° e nas
condicbes de aplicagdo de uma tarifa de
referéncia e prémio de mercado, revistos nos
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referéneia e prémiS de mercado, revistos nos
termos a constar da portaria a que se refere o
n.% 5 doartigo anterior.

termos a constar da portaria a que se refere o
n.°5 do artigo anterior.

3 - Revogado.

Artigo 6.° :
Mudanca de modalidade de regime
remuneratério

1 - O cogerador .com instalagbes de
cogeracdo com  uma poténcia  eléctrica
instalada inferior .ou igual a 100 MW que se
encontre enquadrado na modalidade geral do
regime . remuneratério . e. .detenha .uma
cogeracdo de elevada eficiéncia pode mudar
para a modalidade especial, apbs trés anos
contados doinicio da exploragao.

3 - O cogerador com instalagbes de
cogeragéo com ~uma poténcia: eléctrica
instalada superior a 20 MW e inferior ou igual
a 100 MW que se encontre enquadrado na
modalidade especial do.regime remuneratério
pode mudar para a modalidade geral, apenas
podendo regressar @ modalidade de origem:
apbs trés ‘anos de permanéncia efectiva na
modalidade geral.

Artigo 6.°
[..]

1— O cogerador com instalagdbes de
cogeragdo com uma poténcia eléctrica
instalada inferior ou igual a 20 MW que se
encontre enquadrado na modalidade geral do
regime remuneratério e detenha uma
cogeragéo de elevada eficiéncia pode mudar
para a modalidade especial, apés trés anos
contados do inicio da exploragéo.

3— Revogado.
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PARTE Il - OPINIAO DO Deputado AUTOR DO PARECER

Na anterior legislatura foi possivel alterar a legislagdo que o entao Governo tinha
produzido para as cogeragdes. Ao longo do processo de apreciagdo parlamentar foi
possivel constatar que o célculo do sobrecusto do processo ndo comporta todos os
factores, nomeadamente os que respeitam aos beneficios energéticos que este
processo induz nos processos industriais, onde o objecto principal acaba por nao ser a
produgido de electricidade, mas o aproveitamento da energia térmica, que é
directamente “injectada” nos processos produtivos. Assim &, por exemplo, na industria
téxtil e na de ceramica. Ora, & este “efeito secundario” que permite baixar custos de
contexto a estas industrias e, assim, as torna mais competitivas. N&o podemos
esquecer que estas empresas sdo predominantemente exportadoras e agem num
mercado global cada vez mais dificil.

Ao longo das recentes audigdes realizadas constatdmos que, desde 2010, nada
mudou, quer no célculo dos sobrecustos, quer no tratamento dado aos factores
positivos do processo.

Como é do conhecimento de todos, o Governo estd a preparar a portaria que
regulamentara a lei que a Assembleia da Republica aprovou em 2010.

Sabemos também que é vontade do Governo fiscalizar todas as unidades de
cogeracao no sentido de verificar se existe, ou n&o, aproveitamento da energia térmica
resultante do processo no ciclo produtivo das empresas. Esta fiscalizagéo é importante
para evitar abusos que, a existirem, devem ser exemplarmente punidos.

A importancia da cogerag&o para as empresas exportadoras de determinados sectores
industriais deve ser preservada, de forma a manter a competitividade das empresas e
reforcar as nossas exportagoes.
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PARTE Ill - CONCLUSOES

Face aos considerandos mencionados anteriormente, a Comissdo de Economia e
Obras Publicas adopta o seguinte parecer:

a) O Projecto de Lei n.° 81/XII/1.2 procede a 2.2 Alteracdo ao Decreto-Lei n.°
23/2010, de 25 de Margo, alterado pela Lei n° 19/2010 de 23 de Agosto,
que estabelece o regime juridico e remuneratério aplicivel a energia
eléctrica e mecénica e de calor Util produzidos em cogeragéo, transpondo
para a ordem juridica interna da Directiva n.° 2004/8/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro;

b) A presente iniciativa inclui uma exposicdo de motivos e obedece ao
formulario correspondente a um Projecto de Lei;

c) A presente iniciativa legislativa retine os requisitos constitucionais, legais e
regimentais aplicaveis, salvo melhor entendimento, para serem apreciados
pelo Plenario da Assembleia da Republica.

Palacio de S. Bento, 2 de Novembro de 2011

O Deputado autor do Parecer O Presidente da Comisséo\r—‘
- . \ - ——— .

(Emidio Guerreiro) (Luis Campos Ferrleira)
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PARTE IV- ANEXOS
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Projecto de Lei n.° 81/XIl (1.%)

Procede a 2.2 alteragdo ao Decreto-Lei n.° 23/2010, de 25 de Marco, alterado pela Lei
n.° 19/2010, de 23 de Agosto, que estabelece o regime juridico e remuneratério
aplicavel a energia eléctrica e mecéanica e de calor util produzidos em cogeracao,
transpondo para a ordem juridica interna a Directiva n.° 2004/8/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro.

Data de admissio: 4 de Qutubro de 2011

Comisséo de Economia e Obras Publicas (6.2)

indice

I.  Andlise sucinta dos factos, situagées e realidades respeitantes a iniciativa

Il.  Apreciagdo da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do
cumprimento da lei formulario

lll.  Enquadramento legal e doutrinario e antecedentes
IV. Iniciativas legislativas e petigdes pendentes sobre a mesma matéria
V. Consulitas e contributos

VI. Apreciagdo das consequéncias da aprovagdo e dos previsiveis encargos com a sua
aplicagéo

Elaborada por: Luisa Colaco e Joana Figueiredo (DAC), Anténio Almeida Santos (DAPLEN),
Fernando Bento Ribeiro (DILP) e Paula Faria (BIB)

Data: 19 de Outubro de 2011
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L. Analise sucinta dos factos, situagdes e realidades respeitantes a iniciativa

Sete Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentaram um projecto de lei com o intuito de
introduzir alteragdes no regime de subsidios a producéo de electricidade através de cogeragao.

Os proponentes enunciam como grandes objectivos que guiam a politica energética a redugédo da
dependéncia energética face ao exterior, com o aumento da capacidade de produgéo endégena; o aumento da
eficiéncia energética e a redugdo de emissdes de CO2; e a redugéo do custo da energia e 0 aumento da
qualidade do servico. Reconhecendo a cogeragdo como um importante instrumento de eficiéncia energética,
defendem a “promogéo da cogeracdo enquanto meio para atingir altas eficiéncias energéticas e reduzir a
utilizacdo de energia primaria, tanto no tocante a industria' como ao ‘district heating and cooling’ em meios
urbanos mais densos”.

No entanto, alertam, apesar de a cogeragdo se traduzir numa significativa poupan¢a de energia quando
correctamente dimensionada, ja constitui um problema quando gera um excesso de producao de electricidade,
que & depois canalizada para a rede nacional. Uma vez que a electricidade produzida por cogeragéo € vendida
a rede nacional a um prego superior ao que a rede cobra pela electricidade que disponibiliza, torna-se mais
rentavel aos cogeradores ndo consumirem a electricidade que produzem, vendé-la a rede nacional, e depois
adquirirem a mesma rede nacional electricidade para o seu consumo. |sso provoca um défice tarifario, que é
suportado pelos consumidores, pervertendo-se assim a finalidade da cogeragéo.

Os prbponentes apresentam, assim, as seguintes alteragdes ao Decreto-Lei n.° 23/2010, propondo a aplicagéo
da modalidade especial de regime remuneratério a cogeradores cujas instalagbes tenham uma poténcia
eléctrica instalada inferior ou igual a 20MW, cinco vezes inferior ao que € previsto no regime em vigor:

DL 23/2010 PJL 81/XII
Artigo 4.°
Modalidades de regime remuneratério da producao
. em cogeracéo
1 - A produgdo em cogeracgédo licenciada nos termos | Artigo 4.°

do presente decreto-lei & associada uma das
seguintes modalidades de regime remuneratoério:

a) A modalidade geral, aplicavel a producdo em
cogeragdo nao enquadrada na modalidade especial;
b) A modalidade especial, aplicavel a cogeradores
cujas instalagbes tenham uma poténcia electrica
instalada inferior ou igual a 100 MW e acedam ao
licenciamento da instalagéo apés prévia obten¢do de
ligacdo a rede eléctrica de servigo publico (RESP),
nos termos previstos no Decreto-Lei n.? 312/2001, de
10 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 33-
AJ/2005, de 16 de Fevereiro.

2 - Na modalidade geral, a remuneragdo da energia
fornecida pelos cogeradores é efectuada através de:
a) Fornecimentos de energia térmica a terceiros, em
que o prego de venda € o que resultar dos contratos
celebrados entre o cogerador e o cliente ou clientes
da energia térmica produzida na instalagdo de
cogeracéo;

b) Fornecimentos de energia eléctrica a cliente ou

[.]
1—1I...]

a)[...]

b) A modalidade especial, aplicavel a cogeradores
cujas instalagdes tenham uma poténcia eléctrica
instalada inferior ou igual a 20 MW e acedam ao
licenciamento da instalagao apos prévia obtengéo de
ligagéo a rede eléctrica de servigo publico (RESP),
nos termos previstos no Decreto-lei n.°312/2001, de
10 de Dezembro, alterado pelo Decreto-lei n° 33-
A/2005, de 16 de Fevereiro.

2—..]

a) L]

b) [...]

Projecto de Lei n.° 81/XIi (1.9)

Comissdo de Economia e Obras Publicas (6.7)
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| clientes directamente ligados a instalagdo de
cogeracdo, em que o preco de venda é o que for
livremente estabelecido entre as partes, néo incidindo
sobre estes fornecimentos tarifas de acesso as
redes, com excepcdo da tarifa de uso global do
sistema e da tarifa de comercializago;

c) Fornecimentos através da celebracéo de contratos
bilaterais com clientes ou comercializadores, em que
o prego de venda é o que for livremente estabelecido
entre as partes;

d) Fornecimentos em mercados organizados, em que
0 preco € o que resultar das vendas realizadas
nesses mercados;

e) Um prémio de participagdo no mercado definido
como uma percentagem da tarifa de referéncia,
quando se trate de instalagdes com uma poténcia
instalada inferior ou igual a 100 MW,

3 - A remuneracdo da energia fornecida pelo
cogerador enquadrado na - modalidade especial
efectua-se nos termos seguintes:

a) Fornecimentos de energia térmica a terceiros, em
que o prego de venda é o que resultar dos contratos
livremente celebrados entre o cogerador e o cliente
ou clientes da energia térmica produzida na
instalag&do de cogeracéo;

b) Fornecimentos de energia eléctrica ao
comercializador de ultimo recurso (CUR), sendo que
0 preco de venda ¢é igual a uma tarifa de referéncia;
¢) Um prémio de eficiéncia, calculado em funcdo da
poupanga de energia primaria de cada instalacdo de
cogeracio;

d) Um prémio de energia renovavel, em funcéo da
proporgao de combustiveis de origem renovavel
consumidos.

4 - O regime de opcdo pela modalidade especial
exclui a modalidade geral, excepto nos fornecimentos
de energia eléctrica a cliente ou clientes directamente
ligados a instalacéo de cogeragéo.

5 - Os termos da tarifa de referéncia, da depreciacio
da tarifa de referéncia, do calculo do prémio de
eficiéncia, do prémio de energia renovavel e do
prémio de participagéo no mercado séo definidos por
portaria do membro do Governo responsavel pela
area da energia, ouvida a ERSE, cujo parecer deve
ser emitido no prazo maximo de 30 dias.

6 - Tendo em conta a natureza especifica da
cogeragao, a tarifa de referéncia deve obedecer aos
seguintes requisitos:

a) N&o discriminar, favoravel ou desfavoraveimente,
uns combustiveis em detrimento de outros;

b) Estar indexada a evoluggo internacional do prego
do combustivel, & evolugdo do indice de pregos no
consumidor e a evolugédo cambial;

c) Reflectir os beneficios ambientais, as perdas
evitadas nas redes de transporte e distribuicdo, a

c) [.]

d) [..]

e) Um prémio de participacdo no mercado
definido como uma percentagem da tarifa de
referéncia, quando se trate de instalagdes com uma
poténcia instalada inferior ou igual a 20 MW.

3—...]

4—..]

5—...]

6—...]

7—[...]

8—...]

9—...]

10—]...]

1M1—...]

12—..]

Projecto de Lei n.° 81/XIl (1.%)

Comissdo de Economia e Obras Publicas (6.2)
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reduzida utilizacdo da rede de transporte e o perfil
horario de funcionamento da produgdo de energia
eléctrica, que no seu conjunto reflectem a sintese da
distingdo do contributo global da cogeragao para a
poupanca de energia primaria.

7 - A depreciagdo da tarifa de referéncia aplica-se a
todas as instala¢des de cogeracdo que beneficiem da
prorrogacdo do regime remuneratorio previsto na
segunda parte do n.° 1 do artigo 5.°

8 - A depreciacdo da tarifa de referéncia ndo pode
exceder 1 % por cada ano para os cogeradores cujas
instalagbes tenham uma poténcia eléctrica instalada
inferior ou iguat a 20 MW. '

9 - Os prémios de eficiéncia e de energia renovavel
incidem sobre a energia eléctrica produzida pela
instalacdo de cogeragéo, excluindo os consumos nos
sistemas auxiliares internos de producio energética,
que é considerada no célculo da poupanca de
energia primaria de acordo com o0 anexo iii.

10 - O prémio de eficiéncia, o prémio de energia
renovavel e o prémio de participagdo no mercado
podem ser diferenciados segundo a poupanca de
energia primaria obtida pela instalacdo de cogeracéo,
a poténcia, a tecnologia, o tipo de energia primaria e
o tipo de procura de calor atil.

11 - O prémio de eficiéncia, o prémio de energia
renovavel e o prémio de participacdo no mercado sdo
determinados e pagos mensalmente pelo CUR, o
qual é ressarcido através da tarifa de uso global do
sistema, nos termos do disposto no artigo 55.° do
Decreto-Lei n.° 172/2006, de 23 de Agosto, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 237-B/2006, de 18 de
Dezembro, 199/2007, de 18 de Maio, 226-A/2007, de
31 de Maio, 264/2007, de 24 de Julho, e 23/2009, de
20 de Janeiro, e do artigo 62.° do Decreto-Lei n°
29/2006, de 15 de Fevereiro.

12 - O premio de eficiéncia, o prémio de energia
renovavel e o prémio de participagdo no mercado nédo
s80 devidos durante o periodo de ensaios da
instalac&o de cogeragdo, cabendo ao cogerador
comunicar a8 DGEG e ao CUR a data em que termina
esse periodo.

. Artigo 5.°
Duragéo do beneficio da tarifa de referéncia e dos
prémios

1 - Sem prejuizo do disposto no namero seguinte, a
tarifa de referéncia, o prémio de eficiéncia e o prémio
de participacdo no mercado vigoram durante os
primeiros 120 meses ap6s a entrada em exploragédo
da instalagdo de cogeracdo, sendo este periodo
prorrogado pela DGEG, por 120 meses, a pedido do
cogerador, desde que a unidade de cogeragéo
cumpra os requisitos de classificacdo previstos no

Artigo 5.°
[...]
1— A tarifa de referéncia, o prémio de eficiéncia e o
prémio de participagdo no mercado vigoram durante
0os primeiros 120 meses apdés a entrada em
exploracdo da instalagdo de cogeragdo, sendo este
periodo prorrogado pela DGEG, por 120 meses, a
pedido do cogerador, desde que a unidade de
cogeracdo cumpra os requisitos de classificagdo
prevista no artigo 3.° e nas condigbes de aplicagdo
de uma tarifa de referéncia e prémio de mercado,

Projecto de Lei n.° 81/XIl (1.3)
Comissdo de Economia e Obras Pdblicas (6.%)
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artigo 3.° e nas condigdes de aplicagdo de uma tarifa
de referéncia e prémio de mercado, revistos nos
termos a constar da portaria a que se refere o n.° 5
do artigo anterior.

2 - Tratando-se de instalagdes de cogeracio
renovavel, a tarifa de referéncia, o prémio de energia
renovavel, o prémio de eficiéncia e o prémio de
participagdo no mercado vigoram durante o periodo
iniciado com a entrada em exploragao e enquanto se
justificar a manutencéo da classificagéo prevista no
artigo 3.°, com excepg¢do do prémio de participagéo
no mercado, o qual deve ser revisto decorridos 120
meses apos o inicio da exploragdo, nos termos a
definir na portaria a que se refere o n.° 4 do artigo
anterior.

3 - Para efeitos do disposto no numero anterior,
considera-se cogera¢do renovavel a cogeragdo em
que pelo menos 50 % da energia primaria consumida
é de origem renovavel.

4 - Caso uma instalac@o de cogeragéo venha a sofrer
uma reconversdo de combustivel ou actualizagéo
tecnolégica de que resulte um investimento superior
a 25 % do prego de substituicdo por equipamento
novo, pode o cogerador solicitar 8 DGEG uma
prorrogagéo, proporcional ao investimento realizado,
do periodo em que poder8o vigorar as condi¢bes
economicas constantes do presente decreto-lei.

revistos nos termos a constar da portaria a que se
refere o n.°5 do artigo anterior.

2 — Revogado.
3 - Revogado.

4-1..]

Artigo 6.°
Mudanga de modalidade de regime remuneratorio

1 - O cogerador com instalagdes de cogeracdo com
uma poténcia eléctrica instalada inferior ou igual a
100 MW que se encontre enquadrado na modalidade
geral do regime remuneratério e detenha uma
cogeragdo de elevada eficiéncia pode mudar para a
modalidade especial, apés trés anos contados do
inicio da exploragéo.

2 - O cogerador com instalages de cogeragéo com
uma poténcia eléctrica instalada inferior ou igual a 20
MW que se encontre enquadrado na modalidade
especial do regime remuneratério pode mudar para o
regime geral, apenas podendo regressar a
modalidade de origem apés, pelo menos, um ano de
permanéncia efectiva na modalidade geral.

3 - O cogerador com instalagbes de cogeragéo com
uma poténcia eléctrica instalada superior a 20 MW e
inferior ou igual a 100 MW que se encontre
enquadrado na modalidade especial do regime
remuneratorio pode mudar para a modalidade geral,
apenas podendo regressar a modalidade de origem
apos trés anos de permanéncia efectiva na
modalidade geral.

4 - As mudancgas de modalidade a que se referem os
numeros anteriores sdo precedidas de pré-aviso

Artigo 6.°
[--]

1— O cogerador com instalagbes de cogeragdo com
uma poténcia eléctrica instalada inferior ou igual a 20
MW que se encontre enquadrado na modalidade
geral do regime remuneratério e detenha uma
cogeracio de elevada eficiéncia pode mudar para a
modalidade especial, apos trés anos contados do
inicio da exploragéo.

2—1...]
3— Revogado.
4—.. ]

5—...]
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minimo de 60 dias 4 DGEG, s6 produzindo efeitos a
partir do inicio do semestre subsequente ao da
comunicagdo ou, se for o caso, da data em que
estiver cumprido o disposto no n.® 3 do artigo 18.°,
cessando automaticamente a aplicacdo da
modalidade de origem.

5 - A mudanga de modalidade de regime
remuneratdrio a que se referem 0s numeros
anteriores ndo interrompe ou suspende a contagem
dos prazos iniciada nos termos do artigo anterior.

L. Apreciacdo da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e
do cumprimento da lei formulario

» Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

A iniciativa & apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nos termos do artigo 167.° da
Constituicéo e do 118.° do Regimento, que consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder
dos deputados, por forca do disposto na alinea b) do artigo 156.° da Constituigéo e na alinea b) do n.° 1 do
artigo 4.° do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por forca do disposto na alinea g) do n.° 2 do
artigo 180.° da Constituicéo e da alinea f) do artigo 8.° do Regimento.

E subscrita por sete Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 119.° e nas
alineas a), b) e ¢) do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento, relativamente as iniciativas em geral, bem como os
previstos no n.° 1 do artigo 123.° do referido diploma, quanto aos projectos de lei em particular. Respeita ainda
os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por forga do disposto nos n.*® 1 e 3 do artigo 120.°.

o Verificacao do cumprimento da lei formulario

O projecto de lei inclui uma exposicdo de motivos e cumpre o disposto no n.° 2 do artigo 7.° da lei formulario,
uma vez que tem um titulo que traduz sinteticamente o seu objecto [disposig&o idéntica & da alinea b) do n.° 1
do artigo 124.° do Regimento]. ~

Quanto a entrada em vigor, uma vez que o projecto de lei em aprego nada dispde sobre a data de inicio da
sua vigéncia, deve atender-se ao disposto no n.° 2 do artigo 2.° da lei formulério, gue diz o seguinte:

“2- Na falta de fixagdo do dia, os diplomas referidos no numero anterior entram.em vigor, em todo o territério
nacional e no estrangeiro, no 5.° dia ap6s a publicagédo.”

M. Enquadramento legal e doutrinario e antecedentes

¢ Enquadramento legal nacional e antecedentes
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A presente iniciativa legislativa pretende proceder a 2.2 alterag&o ao Decreto-Lei n.° 23/2010, de 25 de Marco,
(alterado pela Lei n® 19/2010, de 23 de Agosto), que “estabelece o regime juridico e remuneratério aplicavel a
energia eléctrica e mecanica e de calor atil produzidos em cogeragso, transpondo para a ordem juridica
interna da Directiva n.° 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro.

A Lei n.° 19/2010, de 23 de Agosto, procede a Primeira alterag&o, por apreciagdo parlamentar, ao Decreto-Lei
n.° 23/2010, de 25 de Margo. Efectivamente, na Xi Legislatura foram apresentadas duas Apreciacoes
Parlamentares, a 28/Xl/1.2 (PCP) e 29/XI/1.? (PSD), do Decreto-Lei n.° 23/2010, de 25 de Margo, que deram
origem a referida lei de Agosto de 2010. No sitio da 6.2 Comissdo pode consultar-se este quadro com o
resumo das diferentes propostas em sede de discuss&o na especialidade. '

Na exposic&o de motivos do projecto de lei é referido o artigo 20° do Decreto-Lei n.° 78/2011, de 20 de Junho.*
que diz respeito ao "Relacionamento dos produtores de electricidade em regime especiaf'.

E ainda referido que “o licenciamento da instalagéo [dos cogeradores] apds prévia obtengéo de ligagéo a rede
eléctrica de servigo publico (RESP), [é feito] nos termos previstos no Decreto-Lei n.°312/2001. de 10 de
Dezembro, que “Define o regime de gestdo da capacidade de recepgdo de energia eléctrica nas redes do
Sistema Eléctrico de Servigo Publico proveniente de centros electroprodutores do Sistema Eléctrico
Independente” e que foi alterado pelo Decreto-Lei n.° 33-A/2005, de 16 de Fevereiro (Altera o Decreto-Lei n.°
189/88, de 27 de Maio, revendo os factores para célculo do valor da remuneragédo pelo fornecimento da
energia produzida em centrais renovéveis entregue & rede do Sistema Eléctrico Portugués (SEP) e definindo
procedimentos para atribui¢do de poténcia disponivel na mesma rede e prazos para obtencdo da licenga de
estabelecimento para centrais renovéveis).

Por fim, recorde-se que o Memorando assinado com a Troika prevé que nos ‘Esquemas de apoio.a produgéo
de energia em regime especial (cogeragéo e renovaveis) ” se deve “5.7. Avaliar a eficiéncia dos esquemas de
apoio a cogeragdo e propor as opgdes para ajustar em baixa a tarifa bonificada de venda (feed-in tariff) da
cogeragéo (reduzir o subsidio implicito). [T4-2011]. Note-se também gue esta medida &€ mesmo considerada
Structural Benchmark no Memorandum of Economic and Financial Policies — MEFP.

¢ Enquadramento doutrinario/bibliografico

Bibliografia especifica

UNIAO EUROPEIA. Eurostat - Energy, transport and environment indicators. [Em linha]. Luxembourg :
Publications Office of the European Union, 2011. [Consult. 11 Out. 2011]. Disponivel em WWW:< URL:
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY OFFPUB/KS-DK-10-001/EN/KS-DK-10-001-EN.PDF>

Resumo: A combinagdo de calor e energia ou cogeragdo &€ uma tecnologia que permite melhorar a
eficiéncia energética. O calor produzido a partir da cogeracio pode ser utilizado para aquecimento em
diversos sectores econémicos, incluindo o sector residencial. Esta tecnologia permite racionalizar

! Artigo 20.°

Relacionamento dos produtores de electricidade em regime especial

1 — Os produtores de electricidade em regime especial gozam do direito de vender toda ou parte da electricidade que
produzem a um comercializador, incluindo o comercializador de ultimo recurso, em mercados organizados ou através de
contratos bilaterais, nas condigbes estabelecidas na lei.

2 — Os produtores de electricidade em regime especial podem igualmente fornecer servicos de sistema, através da
celebrac@o de contratos com o operador de sistema, ou através da participacdo em mercados organizados, nos termos
previstos na lei.
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eficazmente o consumo dos combustiveis necessarios a produgdo de energia, evitando os efeitos
ambientais associados: ao fornecer a mesma energia final com um menor consumo de energia primaria,
reduz significativamente as emissdes de CO2 para o ambiente.

Os dados estatisticos apresentados nesta publicagéo (capitulo 1 — energia p.67) sobre a produgdo de
electricidade através da cogeracéo, baseiam-se no disposto na Directiva 2004/8/CE e permitem medir a
penetracao desta tecnologia nos mercados europeus de electricidade.

A quota de electricidade produzida por processos de cogeragdo, nos 27 Estados Membros da Unido
Europeia, subiu para 11% em 2008, um aumento de 0,5 pontos desde 2004. Existem grandes diferencas
entre os Estados Membros, neste dominio, com variagbes que vao de 0,3% em Chipre e 46,1% na
Dinamarca, por exemplo.

UNIAO EUROPEIA. Eurostat — Combined Heat and Power (CHP) in the EU, Turkey, and Norway : 2008
data. [Em linha]. N°® 7/2010. [Consult. 11 Out. 2011]. Disponivel em WWW:< URL:
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY OFFPUB/KS-QA-10-007/EN/KS-QA-10-007-EN.PDF. ISSN
1977-0340 :

Resumo: Este documento contém os dados estatisticos relativos & produgdo de electricidade em
cogeragéo nos 27 Estados Membros da Unido Europeia, na Turquia e na Noruega.

e Enquadramento do tema no plano da Unido Europeia

O Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia (TFUE) prevé, no seu artigo 4.°, a competéncia
partilhada entre a Uni&o Europeia e os Estados-Membros relativamente a area da energia, nomeadamente
quanto ao funcionamento do mercado de energia, a seguran¢a do aprovisionamento energético da Unido, a
promocéo da eficiéncia energética e das economias de energia e a interconexdo das redes de energia, tal
como disposto no artigo 194.° do TFUE.

Neste ambito, e porque o potencial de poupanga de energia resultante da cogeragéo era considerado como
subutilizado na UE, foi adoptada uma Directiva para facilitar a promogao desta técnica de produgéo de calor e
electricidade, com vista a poupan¢a de energia e combate as alteragbes climaticas. Assim, a Directiva
2004/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro de 2004, relativa a promogéo da
cogeragdo com base na procura de calor util no mercado interno da energia e que altera a Directiva 92/42/CEE
surgiu com o objectivo de «aumentar a eficiéncia energética e a seguranga do abastecimento mediante a
criagdo de um quadro para a promogédo e o desenvolvimento da cogeragdo de elevada eficiéncia de calor e de
electricidade com base na procura de calor Util e na poupanga de energia priméaria no mercado interno da
energia, tendo em conta as condigbes especificas nacionais, nomeadamente em matéria de condigbes
climéaticas e econ6émicas» (artigo 1.°). A Directiva teve sucessivas alteragdes e correcgdes, estando disponivel,
para informag¢éo apenas, uma versdo consolidada.

Posteriormente, foram aprovadas a Deciséo da Comissdo de 21 de Dezembro de 2006 que estabelece valores
de referéncia harmonizados em matéria de eficiéncia para a producéo separada de electricidade e de calor em
conformidade com a Directiva 2004/8/CE do Pariamento Europeu e do Conselho e a Decisdo da Comissao de
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19 de Novembro de 2008 que estabelece orientagdes circunstanciadas para a implementagéo e aplicagio do
anexo |l da Directiva 2004/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,

A Comissdo Europeia disponibiliza, em pagina prépria para o efeito, relatorios dos Estados-Membros relativos
a implementacéo desta legislagéo.

A Directiva 2004/8/CE foi transposta pelo Ministério da Economia, da Inovagéo e do Desenvolvimento, através
do Decreto-Lei n.° 23/2010, de 25 de Margo, cuja primeira alteragdo, por apreciagdo parlamentar, ocorreu
através da Lei 19/2010, de 23 de Agosto (no que diz respeito aos artigos 4.°, 5.°, 6.° e 18.° do Decreto-Lei).

A iniciativa ora em andlise propde, nomeadamente, alteragdes quanto & poténcia eléctrica instalada
relativamente a qual a Directiva 2004/8/CE refere, de acordo com o disposto no nimero 3 do artigo 8.°, que
“Sob reserva de notificarem a Comiss&o, os Estados-Membros podem facilitar, em especial, 0 acesso a rede
de electricidade produzida em cogeragéo de elevada eficiéncia a partir de unidades de cogeragéo de pequena
dimenséo e de micro-cogeragdo” (o artigo 3.° da Directiva refere os conceitos de “elevada eficiéncia”
(remetendo para os critérios constantes do anexo lIl), de “pequena dimens&o” e de “micro-cogeragéo”.

¢ Enquadramento internacional
Paises europeus

Legislacédo de Paises da Unido Europeia
A legislag&o comparada é apresentada para o seguinte pais da Uni&o Europeia: italia e Reino Unido.

ESPANHA

Em Espanha a Directiva n.® 2004/8/CE, foi transposta pelo Real Decreto n.° 616/2007, de 11 de Maio, “sobre
fomento da cogeragao”.

Este diploma prevé a analise e avaliagdo do potencial nacional de cogeragéo de alta eficiéncia, das barreiras
que dificultam o seu desenvolvimento e das medidas necessarias para facilitar o acesso a rede de unidades de
cogeragéo e centrais de microgeragéo e cogeragdo a pequena escala, enquanto se definem os métodos de
determinac&o da poupanga energética para as unidades de cogeragéo de alta eficiéncia.

O seu Anexo Il estabelece como se calcula o custo da “electricidade de cogeragéo”. Os valores utilizados para
calcular a electricidade de cogeragéo serdo determinados com base no funcionamento previsto ou efectivo da
.unidade em condigdes normais de utilizagdo. No caso das unidades de microcogeragéo, o calculo podera
basear-se em valores certificados.

FRANCA

A transposi¢éo da directiva comunitaria em Franga foi implementada por dois diplomas: a Lei n.° 781/2005, de
13 de Julho, relativa “ao programa que fixa as orientagbes da politica energética”; e o Decreto n.° 1118/2006
de 5 de Setembro, “sobre as garantias de origem da electricidade produzida a partir de fontes de energia
renovaveis ou cogeragdo”.

Quanto & lei de 2005 pode ser consultado este dossié do Senado francés, sobre a discusszo das iniciativas
legislativas que lhe deram origem.

O artigo 2.° do Decreto n.° 1118/2006, d|z-nos que “o ministro competente na area da energia fixa por portaria
(...) as tecnologias e os critérios de performance dos processos de cogeragdo bem como as modalidades de
calculo que permitam identificar a electricidade produzida por este meio”.
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Este foi aplicado pelo Arrété (Portaria) de 8 de Novembro de 2007 em execugéo do artigo 2.° do Decreto n.°

1118/2006, de 5 de Setembro. A Portaria contém um anexo — o Anéxo | — sobre o “Célculo da electricidade
produzida por cogeragéo”.

ITALIA

Em Italia, o Decreto Legislativo n.° 20/2007 de 8 de Fevereiro, procede a “transposicéo da Directiva 2004/8/CE
relativa a promogdo da cogeragdo com base na procura de calor atil no mercado interno da energia e que
altera a Directiva 92/42/CEE’".

O anexo I1, previsto pelo artigo 2.° estabelece o “célculo da electricidade por cogeragéo’.

No sitio da “Autoridade para a energia eléctrica e o gas”, pode consultar-se um Decreto de 8 de Agosto de
2011 (do Ministério do Desenvolvimento Econ6mico), que altera alguns dos anexos do diploma de
transposicéo da Directiva.

. Iniciativas legislativas e peticées pendentes sobre a mesma matéria

¢ Iniciativas legislativas

Efectuada uma pesquisa & base de dados do processo legislativo € da actividade parlamentar, verificou-se
que, neste momento, ndo existe qualquer iniciativa versando sobre idéntica matéria.

o Peticdes
Efectuada uma pesquisa a base de dados do processo legislativo e da actividade parlamentar, verificou-se

que, neste momento, ndo existe qualquer peticdo versando sobre idéntica matéria.

V. Consultas e contributos

o Consultas facultativas

A Comisséo pode, se entender pertinente, solicitar parecer escrito & Entidade Reguladora do Sector
Energético (ERSE).

e Contributos de entidades que se pronunciaram

A Solvay Portugal, Produtos Quimicos, S.A., enviou & Comiss&o um oficio alertando para os efeitos de se
baixar o montante do sobrecusto devido a cogeracdo, nomeadamente a sobrevivéncia de algumas industrias e
o perigo para milhares de empregos. Anexo a esse oficio enviou também um oficio dirigido ao Presidente do
Grupo Parlamentar do PS — no qual faz a comparagéo entre a realidade da cogeracéo em Portugal e em
Espanha e defende a manutengéo ou mesmo o reforgo do apoio a conceder a cogeracéo, desde que eficiente
ou muito eficiente, a amortizagdo de cogeragbes ja existentes e a revisdo em baixa da remuneragao de
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cogeragbes com poténcia inferior a 50 MW, fazendo-se uma harmonizagédo com Espanha — e copia de dois
estudos da Cogen Portugal e da Cogen Espanha.

VL Apreciagdo das consequéncias da aprovagio e dos previsiveis encargos com a sua
aplicagao

Em principio, a iniciativa ndo devera, em caso de aprovacado, aumentar os custos do Orgamento do Estado,
mas falta informag&o para se poderem tirar conclusées a este respeito.
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